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DECISÃO MONOCRÁTICA

PROCESSUAL  CIVIL  – AGRAVO  DE
INSTRUMENTO  –  INTEMPESTIVIDADE –
RECURSO  MANIFESTAMENTE
INADMISSÍVEL  –  INTELIGÊNCIA  DO  ART.
557,  CAPUT,  DO  CPC  -  SEGUIMENTO
NEGADO.

 Sendo apresentado após o prazo, o presente
agravo é intempestivo, motivo pelo qual aplica-
se o disposto no  caput do art. 557, do Código
de  Processo  Civil,  ante  sua  manifesta
inadmissibilidade.

VISTOS, etc.

Cuida-se de  agravo de instrumento  interposto pelo  Instituto
de  Previdência  Social  dos  Servidores  Públicos  Municipais  de  Campina
Grande - IPSEM contra decisão interlocutória,  proferida pelo MM. Juiz de
Direito da 2ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Campina Grande,
que,  nos  autos  da  ação  ajuizada  por  Raphael  Victor  Freitas  de  Araújo,
deferiu  liminar determinando o restabelecimento da pensão por morte  por
este recebida.

É o brevíssimo relatório.

DECIDO.

A  meu  ver,  questão  de  ordem  processual  impede  o
conhecimento do presente recurso, razão pela qual impõe-se a aplicação do
art. 557, caput, do CPC, conforme veremos.

Com efeito, o agravo é manifestamente inadmissível, uma vez
que apresentado intempestivamente.
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In  casu,  embora  o  recorrente  afirme  que  o  mandado  de
intimação expedido em seu nome tenha sido juntado na ação originária em
27/11/2014 (fl. 04), consta na respectiva certidão, expedida pela escrivania
(fl. 17) e gozadora de fé pública, que a comunicação processual se deu em
13/11/2014.

Ainda sobre esse tema, há de se ressaltar que, apesar de o
agravante ter juntado a cópia do mandado intimatório à fl. 96, não colacionou
o  respectivo  carimbo  de  juntada,  que  poderia  até  rechaçar  a  data
mencionada na certidão cartorária.

Assim,  considerando  o  momento  da  intimação  indicado  no
documento  público  (13/11/2014)  e  o  prazo  de  20  (vinte)  dias  para
interposição do agravo de instrumento conferido à autarquia municipal (art.
1881 c/c o art. 5222, ambos do CPC), constato que o termo  ad quem  para
essa diligência seria 03/12/2014.

Em  razão  disso,  mostra-se  tardio  o  presente  agravo  de
instrumento, vez que foi protocolizado em 17/12/2014, não preenchendo, por
isso,  um  dos  requisitos  de  admissibilidade  recursal,  qual  seja,  a
tempestividade.

Ora,  uma  vez  extemporâneo,  temos  que  o  recurso  é
manifestamente inadmissível. Dessa maneira, ao relator cabe a negativa do
seu  seguimento,  consoante  determina  o  art.  557,  caput,  do  Código  de
Processo Civil3. Por oportuno, colaciono o julgado que se segue:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  —  INTERPOSIÇÃO  A
DESTEMPO  —  INTEMPESTIVIDADE  —
INADMISSIBILIDADE  —  RECONHECIMENTO  DE
OFÍCIO  —  APLICAÇÃO  DO  ART.  557  DO  CPC  —
SEGUIMENTO  NEGADO.  —  Não  se  conhece  do
recurso  apresentado  em  juízo  fora  do  prazo  legal.  A
propósito,  o acesso à tutela jurisdicional  deve sempre
ser pautado por regras procedimentais que têm dentre
suas finalidades a de resguardar a segurança jurídica
das partes envolvidas. (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do
Processo Nº 20128325220148150000,  -  Não possui  -,
Relator  DES  SAULO  HENRIQUES  DE  SÁ  E
BENEVIDES , j. em 04-11-2014)

Portanto,  sendo  a  tempestividade  um  pressuposto  de
admissibilidade do recurso, cuja matéria é de ordem pública, pode ser ela

1 Art. 188. Computar-se-á em quádruplo o prazo para contestar e em dobro para recorrer quando a
parte for a Fazenda Pública ou o Ministério Público.

2 Art. 522. Das decisões interlocutórias caberá agravo, no prazo de 10 (dez) dias, na forma retida,
salvo quando se tratar de decisão suscetível de causar à parte lesão grave e de difícil reparação,
bem como nos casos de inadmissão da apelação e nos relativos aos efeitos em que a apelação é
recebida, quando será admitida a sua interposição por instrumento.

3 Art.  557.  O relator  negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível,  improcedente,
prejudicado  ou  em  confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência  dominante  do  respectivo
tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. 
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declarada  a  qualquer  tempo,  inclusive,  pelo  próprio  relator,
monocraticamente e de ofício.

Ante o exposto,  NEGO SEGUIMENTO AO AGRAVO, por ser
manifestamente  inadmissível,  ante  a  sua  intempestividade,  o  que  faço
monocraticamente, nos termos do 557, caput, do CPC.

P.I.

João Pessoa, 14 de janeiro de 2015.

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ
                            Relator
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